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DEBITOS — LEI 7.681/88 - ALTERA

EMENTA

LEI N° 7.704, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 Altera a Lei n° 7.681, de 2 de dezembro de 1988, que dispde
sobre prazo para liquidacéo de débitos que menciona. O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1° Os débitos das contribuicbes
previdenciarias das entidades constantes da Lei n°® 7.681, de 2 de dezembro de 1988, podem também, ser
pagos nas seguintes condi¢des: | - recolhimento imediato do total do débito correspondente as contribuicbes
vencidas até 31 de agosto de 1988; Il - comprovagédo do recolhimento das contribuicdes vencidas
posteriormente a 31 de agosto de 1988, até 30 (trinta) dias da entrada em vigor desta Lei, com os
acréscimos legais, quando for o caso; Il - comprovados os recolhimentos previstos nos incisos | e |l,
parcelamento, em até 12 (doze) quotas mensais do valor da corre¢do monetaria contada até a data do
efetivo recolhimento das contribui¢cdes vencidas, como previsto no inciso |, sem novos acréscimos; |V -
recolhimento, nos prazos normais, das contribuigdes vincendas; V - comprovado o recolhimento total do
parcelamento previsto no inciso Il e das contribui¢cdes vincendas, conforme indicado no inciso IV, dispensa
dos valores correspondentes a multa automatica e aos juros de mora contados até a data do recolhimento
previsto no inciso |. § 1° O pagamento de débito ajuizado podera ser efetuado mediante guia expedida pelo
Instituto de Administracdo Financeira da Previdéncia e Assisténcia Social - IAPAS, que fara os calculos
pertinentes, sem prejuizo do pagamento, em juizo, das custas e demais despesas judiciais, sob pena de
prosseguimento da execuc¢do. § 2° O pagamento dos débitos de que trata este artigo seré feito
exclusivamente em espécie, vedada a liquidacao através de dacédo de imdveis em pagamento ou qualquer
outra forma. Art. 2° A falta de cumprimento de qualquer das condi¢bes indicadas no art. 1° importara na pe
rda das vantagens ali mencionadas, inscrevendo-se o débito automaticamente como divida ativa, com os
acréscimos legais, para a respectiva cobrancga. Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo. Art.
4° Revogam-se as disposi¢des em contrario. Brasilia, 21 de dezembro de 1988; 167° da Independéncia e
100° da Republica. JOSE SARNEY Jader Fontenelle Barbalho
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